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forma presencial, em brasília/df 2,5 (duas e meia) diárias, na forma da 
resolução nº 19/2016 – MPc/Pa – colégio.
art. 2º esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos à data do despacho autorizativo.
belém/Pa, 06 de março de 2024.
assinado eletronicamente
cláUdia gUerreiro salaMe
secretária

Protocolo: 1048158
.

outRAs MAtéRiAs
.

iNstRuMENto suBstitutivo DE coNtRAto
Nota de Empenho de Despesa: 2024.370101NE000172
valor: 7.350,00
data: 01/03/2024
objeto: eMPeNHo Para aqUisiÇÃo de beNs de coNsUMo
ata de registro de Preços N°08/2023/MPc/Pa
orçamento:
Unidade orçamentária: 37101
Programa de trabalho: 01.032.1493.8515.0000
Natureza da despesa: 33.90.30.00
fonte do recurso: 01.500.0000.01
origem do recurso: estadual
contratado (s):
Nome: fHasH Midia coMUNicaÇÃo visUal ltda
cNPJ: 35.215.241.0001/32
endereço: av. doutor freitas, 781, bairro: sacramenta, belém-Pará e ceP: 
66.123-050.
ordenador: claUdia gUereiro salaMe

Protocolo: 1048242

.

.

MiNistéRio PúBLico
Do EstADo Do PARÁ

.

.

PoRtARiA
.

Portaria N.º 06/2024-MP/cGMP. 
o corregedor-geral do MiNistÉrio Público do estado do Pará, 
no uso de suas atribuições legais, coNsideraNdo que a corregedoria-
Geral do Ministério Público é o órgão orientador e fiscalizador das atividades 
funcionais e da conduta dos Membros do Ministério Público – art. 17, caput 
da Lei n.º 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de 12 de 
fevereiro de 1993, e art. 30, caput, da lei complementar n.º 057/2006 (lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará), de 06 de julho de 2006; 
coNsideraNdo que, nos termos dos artigos 17, i da lei n.º 8.625/1993 e 
37, ii da lei complementar estadual n.º 057/2006, c/c o artigo 3º, §2º da 
resolução cNMP n.º 149, de 26 de julho de 2016, incumbe à corregedoria-
geral do Ministério Público realizar correições e inspeções como atribuição 
fiscalizadora da atividade funcional dos Membros do Ministério Público; 
coNsideraNdo que a resolução n.º 149, de 26 de julho de 2016, do 
conselho Nacional do Ministério Público (cNMP), instituiu a obrigatoriedade 
de realização periódica de correições e inspeções no âmbito do Ministério 
Público da União e dos estados; coNsideraNdo a vigência do Provimento 
n°. 003/2021-MP/cgMP, que dispõe sobre a realização de correições 
ordinárias, extraordinárias e das inspeções pela corregedoria-geral do 
Ministério Público do estado do Pará; resolve: i – deterMiNar, nos 
termos do Provimento n.º 003/2021-MP/cgMP, a realização de correiÇÃo 
ordiNária nos cargos de Promotor de Justiça de saNta izabel do Pará e 
beNevides no período de 25 a 26/03/2024; ii – delegar aos Promotores 
de Justiça assessores deste Órgão correcional, dr. JosÉ rUi de alMeida 
barboza, dra. albelY MiraNda lobato e dra. PatrÍcia de fátiMa 
de carvalHo araúJo, a realização das atividades correcionais e demais 
atos necessários ao bom desenvolvimento dos trabalhos, no período de 
25 a 26/03/2024; iii – desigNar os servidores desta corregedoria-
geral, fabricio Jorge rosa vascoNcelos, carlos alberto da Mata 
veloso, loreNa de soUza Melo côrrea e acibetHaNia silva de 
ARRUDA para auxiliarem nos trabalhos inerentes ao ato de fiscalização, no 
período de 25 a 26/03/2024;  iv – desigNar os policiais militares sgt 
PM silas, sgt PM calviNHo, cb PM d´aNgeles, sd PM gWidYoN e sd 
PM larissa para garantirem a segurança da equipe, no período de 25 a 
26/03/2024. PUbliqUe-se, registre-se e cUMPra-se. belém-Pa, 04 de 
março de 2024.
sÉrgio tibúrcio dos saNtos silva
Procurador de Justiça/corregedor-geral do Ministério Público do estado do 
Pará

Protocolo: 1047949
Portaria N.º 05/2024-MP/cGMP. 
o corregedor-geral do MiNistÉrio Público do estado do Pará, 
no uso de suas atribuições legais, coNsideraNdo que a corregedoria-
Geral do Ministério Público é o órgão orientador e fiscalizador das atividades 
funcionais e da conduta dos Membros do Ministério Público – art. 17, caput 
da Lei n.º 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de 12 de 
fevereiro de 1993, e art. 30, caput, da lei complementar n.º 057/2006 (lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado do Pará), de 06 de julho de 2006; 

coNsideraNdo que, nos termos dos artigos 17, i da lei n.º 8.625/1993 e 
37, ii da lei complementar estadual n.º 057/2006, c/c o artigo 3º, §2º da 
resolução cNMP n.º 149, de 26 de julho de 2016, incumbe à corregedoria-
geral do Ministério Público realizar correições e inspeções como atribuição 
fiscalizadora da atividade funcional dos Membros do Ministério Público; 
coNsideraNdo que a resolução n.º 149, de 26 de julho de 2016, do 
conselho Nacional do Ministério Público (cNMP), instituiu a obrigatoriedade 
de realização periódica de correições e inspeções no âmbito do Ministério 
Público da União e dos estados; coNsideraNdo a vigência do Provimento 
n°. 003/2021-MP/cgMP, que dispõe sobre a realização de correições 
ordinárias, extraordinárias e das inspeções pela corregedoria-geral do 
Ministério Público do estado do Pará; resolve: i – deterMiNar, nos 
termos do Provimento n.º 003/2021-MP/cgMP, a realização de correiÇÃo 
ordiNária nos cargos de Promotor de Justiça de aNaNiNdeUa no período 
de 18 a 22/03/2024; ii – delegar aos Promotores de Justiça assessores 
deste Órgão correcional, dr. JosÉ rUi de alMeida barboza, dra. albelY 
MiraNda lobato e dra. PatrÍcia de fátiMa de carvalHo araúJo, 
a realização das atividades correcionais e demais atos necessários ao 
bom desenvolvimento dos trabalhos, no período de 18 a 22/03/2024; iii 
– desigNar os servidores desta corregedoria-geral, reNata cristiNa 
de Matos MartiNs, fabricio Jorge rosa vascoNcelos, carlos 
alberto da Mata veloso, loreNa de soUza Melo côrrea e 
acibetHaNia silva de arrUda para auxiliarem nos trabalhos inerentes 
ao ato de fiscalização, no período de 18 a 22/03/2024;  IV – DESIGNAR os 
policiais militares à disposição deste Órgão correcional, sgt PM silas, sgt 
PM calviNHo, cb PM d´aNgeles e sd PM gWidYoN, para garantirem 
a segurança da equipe, no período de 18 a 22/03/2024. PUbliqUe-se, 
registre-se e cUMPra-se. belém-Pa, 04 de março de 2024.
sÉrgio tibúrcio dos saNtos silva
Procurador de Justiça/corregedor-geral do Ministério Público do estado do 
Pará

Protocolo: 1047945

.

.

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

ExtRAto DE tERMo ADitivo
Núm. do Termo Aditivo: 1º
Núm. do Contrato: 094/2023-MPPA.
Modalidade: dispensa de licitação n.º 012/2023-MPPa.
Partes: MiNistÉrio Público do estado do Pará e a empresa sea te-
lecoM ltda, cNPJ n.º 25.450.139/0001-68.
objeto do contrato: Prestação de serviço de acesso à internet para a Pro-
motoria de Justiça de Magalhães barata/Pa.
objeto do termo aditivo: fica prorrogado o prazo de vigência do contrato 
por mais 12 (doze) meses, a partir de 07/07/2024 até 06/07/2025, nos 
termos do art. 57, ii, da lei n.º 8.666/1993, c/c cláusula Nona, item 9.1 
do referido contrato, conforme gedoc n.º 101093/2024.
data de assinatura: 05/03/2024.
dotação orçamentária: Programa de trabalho: 12101.03.091.1494.8758 
– Promoção e defesa dos direitos constitucionais; Natureza da despesa: 
339040 – serviços de tecnologia da informação e comunicação – Pessoa 
Jurídica; fonte: 01.500.0000.01 – recursos ordinários.
foro: Justiça estadual do Pará, comarca de belém.
ordenador responsável: dr. cÉsar becHara Nader Mattar JúNior, 
Procurador-geral de Justiça.

Protocolo: 1047947
ExtRAto DE tERMo ADitivo
Número do Termo Aditivo: 4º.
Número do Contrato: 044/2020-MPPA.
Modalidade: dispensa de licitação nº 016/2020-MPPa.
Partes: MiNistÉrio Público do estado do Pará e a empresa Jcl ser-
viÇos de iNterNet ltda (cNPJ Nº 26.611.936/0001-42).
objeto do contrato: a prestação de serviço de acesso à internet para a 
Promotoria de Justiça de tucumã/Pa.
objeto deste termo aditivo: Prorrogação do prazo de vigêNcia do contrato 
por mais 12 (doze) meses, a partir de 03/07/2024 até 02/07/2025 e 
inclusão de cláusula de rescisão amigável específica, conforme Protocolo 
gedoc 104652/2024.
data de assinatura: 05/03/2024.
dotação orçamentária: PrograMa de trabalHo: 12101. 03. 091. 1494. 
8758 – Promoção e defesa dos direitos constitucionais; NatUreza de 
desPesa: 339040 – serviços de tecnologia da informação e comunica-
ção – Pessoa Jurídica; foNte de recUrsos: 01 500 0000 01 – recursos 
ordinários.
ordenador responsável: dr. cÉsar becHara Nader Mattar JúNior, 
Procurador-geral de Justiça.

Protocolo: 1047928
ExtRAto DE tERMo ADitivo
Número do Termo Aditivo: 2º.
Número do Contrato: 098/2022-MPPA.
Modalidade: dispensa de licitação nº 014/2022-MPPa.
Partes: MiNistÉrio Público do estado do Pará e a empresa cgd 
serviÇos tecNolÓgicos ltda. (cNPJ Nº 38.015.902/0001-74)
objeto do contrato: a prestação de serviços de conexão à internet, para 
Unidades Remotas do Ministério Público do Estado do Pará, especificamen-
te para a Promotoria de Justiça de augusto corrêa/Pa.
objeto deste termo aditivo: Prorrogação do prazo de vigêNcia do contrato 
por mais 12 (doze) meses, a partir de 09/07/2024 até 08/07/2025 e 
inclusão de cláusula de rescisão amigável específica, conforme Protocolo 
gedoc 101380/2024.


